
Ofício nº 674/2018 – GP/SEC

Sorriso – MT, em 28 de novembro de 2018.

Ao Senhor

ALTECIR BERTUOL

Câmara Municipal

Nesta.

Assunto: DECISÃO ADMINISTRATIVA.

Solicitação de Licença Prêmio por Assiduidade. 
Solicitante: ALTECIR BERTUOL. 

Trata-se de processo administrativo instaurado em face de solicitação de Licença Prêmio do servidor Altecir Bertuol, já qualificada nos autos, depois da devida tramitação os autos vêm à decisão com os seguintes documentos: 

· Solicitação de conversão em pecúnia de Licença prêmio por assiduidade assinada pelo servidor Altecir Bertuol;

· Relatório técnico – Levantamento Funcional para Licença prêmio por assiduidade assinada pelo Responsável pela Unidade de Recursos Humanos, José Hilton de Almeida Jeronimo e Edivaldo Xavier dos Santos, Coordenador Administrativo.  

· Parecer Jurídico nº 014/2018/ Assessoria Jurídica 

· CI nº 35/2018 de autoria do Controlador Interno. 

· Ofício nº 028/2018/RH assinado pelo responsável pela Unidade de Recursos Humanos, que encaminha Relatório técnico ao Presidente da Câmara.

·  Ofício nº 556/2018 GP/SEC- solicitação de reanálise. 

· Ofício nº 031/2018/RH – Reanalise do Recursos Humanos. 

· CI-PJU nº 003/2018 da Procuradoria Jurídica.

· Parecer nº 3158/2018 do IBAM- Instituto Brasileiro de Administração Municipal. 

·  Ofício nº 591/2018- GP/SEC

· Ofício nº 034/2018 

· Manifestação do Servidor quanto ao direito em debate. 
· Ofício nº 663/2018 GAB-PRES.

· CI Nº 45/2018
É o relatório.

Decido.
Tem-se que o servidor solicitou licença prêmio por assiduidade. 

A Lei Complementar nº 270/2017, Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Câmara Municipal de Sorriso – MT, ao versar sobre licença prêmio por assiduidade dispôs em seu artigo 32, parágrafo único, que as condições e particularidades serão àquelas da Lei Complementar 140/2011.

SEÇÃO VII 

DA LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE 

Art.32 O servidor, após cada quinquênio ininterrupto de efetivo exercício, fará jus a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, percebendo seu referido vencimento padrão do cargo efetivo. 

Parágrafo único. As condições e particularidades quanto à licença prêmio por assiduidade serão de acordo com o disposto nos artigos 122 ao 125 e seus parágrafos e incisos, da Lei Complementar 140/2011 e suas alterações.

Por sua vez a Lei Complementar 140/2011, Estatuto do Servidor Público Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Sorriso – MT, dispôs sobre a Licença prêmio por assiduidade na subseção V, artigo 122 a 125.

Subseção V 

Da Licença Premio Por Assiduidade

Art. 122: O servidor após cada qüinqüênio ininterrupto de efetivo exercício fará jus a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com vencimento padrão do cargo efetivo.

§1º: É facultado a Administração Pública fracionar a licença de que trata este artigo, em até 03 (três) parcelas, de igual período, respeitando o interesse público.

§2º: Se o servidor acumular legalmente cargos de provimento efetivo, terá direito à licença prêmio por assiduidade em cada um dos cargos ocupados.

§3º: A licença prêmio por assiduidade deverá ser usufruída no prazo de até 04 (quatro) anos e 09 (nove) meses a contar do término do período aquisitivo.

§4º: O servidor deverá aguardar em exercício a concessão da Licença.

Art. 123: O servidor perderá o direito à licença-prêmio se, durante o qüinqüênio aquisitivo:

I.
Sofrer a penalidade administrativa de suspensão;

II.
Afastar-se do cargo em virtude da licença para acompanhar pessoa da família doente superior a 30 (trinta dias), por períodos ininterruptos ou não;

III.
Afastar-se do cargo em virtude de licença para tratar de interesse particular;

IV.
Afastar-se do cargo em virtude de licença para acompanhamento do cônjuge ou companheiro;

V.
Afastar-se do cargo em virtude de Licença para Tratamento de Saúde, Licença por Acidente de Serviço ou Doença Profissional por mais de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não.

VI.
Afastar-se do cargo em virtude de Licença para Atividade Política;

VII.
Sofrer condenação a pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;

VIII.
Tiver mais de 10 (dez) faltas injustificadas ao serviço durante o qüinqüênio aquisitivo, correspondendo cada 05 (cinco) dias de atraso a uma falta injustificada, devendo ser observado o Art. 147, inciso III.

Parágrafo único. O servidor reiniciará a contagem de novo quinquênio aquisitivo no dia imediatamente posterior a perda do direito a licença-prêmio. (Redação dada pela Lei Complementar nº 266, de 2017)

Art. 124: O número de servidores em gozo de licença-prêmio não poderá ser superior a 1/6 (um sexto) da lotação da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade.

Art. 125: É facultado ao servidor converter a licença - prêmio em pecúnia, total ou parcialmente, observado o interesse da Administração Pública Municipal.

§1º: A licença convertida em pecúnia será paga em parcelas anuais não superiores a 30 (trinta) dias cada uma.

§2º: A retribuição da licença convertida em pecúnia far-se-á com base no vencimento padrão do cargo de provimento efetivo pago ao servidor na data do pagamento.

§3º: A conversão em pecúnia da licença-prêmio previsto no caput deste artigo depende, além dos critérios e requisitos disciplinados nesta lei, de disponibilidade orçamentária na forma da legislação vigente.

§4º: Para fins do disposto neste artigo, a conversão em pecúnia da licença prêmio, observará o limite prudencial para gastos com pessoal, previsto na Lei de Responsabilidade e Gestão Fiscal, considerando-se como limite prudencial 95% do percentual de 54% do total da despesa de pessoal, calculada sobre a Receita Corrente Líquida do Município.

§5º: Caso não haja limite prudencial, a concessão da licença prêmio em pecúnia deverá aguardar, até que haja disponibilidade no ano corrente dentro do limite previsto no parágrafo anterior.

§6º: Havendo limite dentro do percentual, previsto no §4º, serão concedidas as licenças premio em pecúnia, que suportarem até o limite prudencial, seguindo a ordem:

I.
Servidor com período aquisitivo mais antigo.

II.
Melhor pontuação na Avaliação de Desempenho.

III.
O mais idoso.

§ 7º: O servidor só poderá converter em pecúnia novo qüinqüênio após a quitação integral do anterior.

§ 8º: Será pago à família do servidor falecido o valor correspondente à licença - prêmio a que faz jus, ainda não concedida. 

Assim, a Licença Prêmio, como exposto na lei, é concedida aos servidores a cada quinquênio ininterrupto de efetivo exercício, e consiste em 03 (três) meses de licença com vencimento padrão do cargo efetivo.

O Estatuto permite também que o servidor converta a licença prêmio em pecúnia, total ou parcialmente, sempre atendendo o interesse da Administração Pública Municipal.

Quanto ao assunto e demais requisitos a Procuradoria por meio do Parecer nº 018/2018 emitiu posicionamento sobre formalização das concessões de licenças prêmios: 

Na formalização da concessão das licenças prêmios, bem como nas conversões em pecúnia, mostra-se necessário proceder com a formalização do procedimento, anexando: (1) deferimento do gestor na concessão da licença, ou sua conversão em pecúnia, em que demonstra resguardar o interesse da Administração; (2) documento emitido pelo setor de Recurso Humano atestando a vida funcional e a hipótese de não violação dos incisos do artigo 123 do Estatuto, bem como se há observância da ordem do parágrafo sexto do artigo 126 do Estatuto do Servidor e, (3) por fim, caso seja concedida a conversão em pecúnia da licença, necessário a emissão de Parecer Contábil a cerca da observância dos limites legais de gasto com pessoal e da previsão da dotação orçamentária para tal. 

Quanto à exigência (2) documento emitido pelo setor de Recurso Humano atestando a vida funcional e a hipótese de não violação dos incisos do artigo 123 do Estatuto, bem como se há observância da ordem do parágrafo sexto do artigo 126 do Estatuto do Servidor, encontra-se em anexo Levantamento Funcional para Licença Prêmio por assiduidade- Relatório Técnico do Servidor assinado por responsáveis pela Unidade Interna de Recursos Humanos e Coordenador Administrativo. 

Há de forma expressa neste relatório técnico, que o setor ao analisar a ficha funcional constatou que o servidor: 5. Se afastou do cargo em virtude de Licença para Tratamento de Saúde, Licença por Acidente de Serviço ou Doença Profissional por mais de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não. Sendo apresentado nesta Unidade Interna de Recursos Humanos, Atestados Médicos que somam 123 dias, não consecutivos, durante o referido período. 

Assim, tem-se que o setor responsável, aquele que teoricamente detém informações quanto à vida funcional do servidor atestou que o servidor se afastou do cargo virtude de Licença para Tratamento de Saúde, Licença por Acidente de Serviço ou Doença Profissional por mais de 60 (sessenta) dias.

Seguindo conclusão da Procuradoria, Parecer Jurídico nº 018/2018, tem-se que:

Portanto, técnica e objetivamente colacionado e pela subsunção do disposto no relatório técnico com o texto legal, mais especificadamente no artigo 123, V, tem-se a perca do direito à licença-prêmio.
Após auditoria verificou-se ainda que o servidor:

Logo, o Relatório de Auditoria desta Controladoria Interna conclui que o servidor Altecir Bertuol teve no período aquisitivo de Licença Premio o total de 123 dias de atestados médicos e 29 dias de atestados médicos como acompanhante de cônjuge ou companheiro...
Nesse sentido ainda o Parecer nº 3158/2018.

Dito isto, temos que, para fins de aferir a aplicação do inciso V do art. 123 do Estatuto dos servidores local, em que pese a redação confusa dos dispositivos que versam acerca da licença para tratamento de saúde, fato é que da conjugação dos mesmos (mormente dos §§ 1º e  2º do artr. 127 com o caput do art. 128) a licença em tela pode ser concedida, inclusive, por atestado particular. Logo, eventuais atestados médicos que foram apresentados no período aquisitivo da licença prêmio, ainda que oriundos de médico particular, devem ser considerados para fins da aplicação do inciso V do art. 123 do Estatuto. 

Por todo exposto, a falta de assiduidade ao longo do período aquisitivo é patente. Desta feita, já que um dos pressupostos para concessão da licença prêmio por assiduidade não foram devidamente comprovado nos autos INDEFIRO a solicitação. 

FÁBIO GAVASSO

Presidente
